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TRF-4 nega audiéncia publica para construcao da hidrelétrica

A 3@ Turmado Tribunal Regional Federal da 42 Regido negou pedido do Ministério Publico Federal para
obrigar a Usina Hidrelétrica de Maug, no Parana, a fazer audiéncias publicas como pré-requisito paraa
licenca de operacdo. Os desembargadores federais entenderam que as audiéncias perderam o sentido,
diante do tempo decorrido desde 0 ajuizamento da acdo. A decisdo é do dia 23 de novembro.

A Acéo Civil Pdblica movida pelo MPF objetivava suspender os procedimentos de licenciamento
ambiental da Usina até a concluséo da Avaliacdo Ambiental Integrada da Baciado Rio Tibagi. O MPF,
dentre outros pedidos, também exigiu que a discussdo sobre os impactos ambientais do projeto se desse
na forma de audiéncias publicas — com a adocdo de medidas que garantissem 0 acesso ainformacdes e
a participacao popular.

Na primeirainstancia, a Justica Federal do Parana julgou parcialmente procedente os pedidos dainicial.
Paralisou o licenciamento até que fosse concluido o estudo ambiental, 0 que possibilitou o inicio da
construcéo do empreendimento. Em decorréncia da sentenca, o Instituto Ambiental do Paran& (IAP) foi
obrigado a disponibilizar, no seu site, os estudos que embasaram as licencas ambientais concedidas e 0s
programas de compensacdo socioambiental, em funcéo dos impactos da obra. E também criar canais de
comunicagao para o recebimento de pedidos de esclarecimento e reclamagdes, por parte dos atingidos
e/ou deslocados pela obra de engenharia. O juizo de origem, no entanto, extinguiu o processo, sem
resolucéo de mérito, com relacdo a necessidade das audiéncias publicas.

Derrotado, 0 MPF apelou ao TRF-4. Sustentou que o artigo 2° da Resolucéo 09/87 do Conama
(Conselho Naciona do Meio Ambiente) estabel ece que ainiciativa € um dever imposto ao 0rgéo
ambiental e ndo uma discricionariedade. Afirma gue meras ‘‘ reunides publicas’ sdo insuficientes para
debater 0 processo ambiental. Assim, reafirmou a necessidade de promover audiéncias publicas nos
municipios de Ortigueira, Telémaco Borba, Londrina e Ponta Grossa.

O relator da Apelagéo na 32 Turma, desembargador Fernando Quadros da Silva, considerou,
inicialmente, que os estudos ambientais podem ser contestados a qual quer tempo pelo MPF e pelas
associagoes civis — tanto na esfera administrativa como najudicial. Nas reunides publicas, destacou,
houve a exposi¢éo resumida dos estudos técnicos. ‘* Ao que consta (fl. 398), os interessados foram
convocados para as reunides publicas atraves de edital publicado em jornais de Telémaco Borba,
Ortigueira e Londrina, e também em ‘O Estado do Paran& e no Diério Oficial.”

Ele salientou, ainda, que as obras da Usina estédo em grau avangado de instalagéo, com previséo de
concluséo para outubro de 2012, conforme informagdes disponibilizadas pelo site da empresa
responsavel. ** Assim, em face do tempo transcorrido desde o gjuizamento da presente acéo e diante da
instalacéo efetiva da Usina Hidrel étrica Maud, a utilidade pratica da realizacdo de audiéncias publicas
perdeu sua importancia, devendo ser superada a questéo’’, arrematou no acordéo.

A posicéo do relator foi seguida, por unanimidade, pel os desembargadores federais Maria LUcia Luz
Leiriae Carlos Eduardo Thompson Flores Lenz.
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Clique aqui paraler a decisdo.
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